
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0000440-22.2012.815.0021 – Comarca de Caaporã
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Alex de Sena Barbosa
ADVOGADO: Moacir Veríssimo Diniz
APELADO: A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
ART. 157, §2º, INCISOS I E II DO CÓDIGO PENAL. USO DE
ARMA DE FOGO, AMEAÇA E CONCURSO DE PESSOAS.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVA
CONCRETA  E  FRAGILIDADE  DO  RECONHECIMENTO
DO  RÉU  POR  MEIO  FOTOGRÁFICO. VALIDADE.
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS
PARA  FUNDAMENTAR  A  CONDENAÇÃO.
DESACOLHIMENTO.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  CONCLUDENTE.
INVIABILIDADE  DO  PLEITO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  VERGASTADA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.

– A jurisprudência dos tribunais pátrios admite o reconhecimento do
acusado através de fotografias, o qual, se ratificado em juízo sob a
garantia do contraditório e da ampla defesa, pode servir como meio
idôneo de prova para fundamentar a condenação. Precedentes.

–  Nos crimes contra o patrimônio, praticados em sua maioria sem
deixar  testemunhas  do  fato,  a  palavra  da  vítima  assume  grande
importância quando firme e coerente, sobretudo quando em sintonia
com as demais provas dos autos.

–  Demonstrado nos autos que a sentença condenatória encontra-se
fundamentada  em conjunto  probatório  robusto  e  concludente,  de



forma a  permitir  o  juízo  de  condenação,  a  manutenção do édito
condenatório é medida que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à apelação. Oficie-se.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal  (fls. 166) interposta por  Alex de
Sena Barbosa em desfavor da sentença de fls. 149/153, prolatada pela MM Juíza Daniere
Ferreira de Souza, da Vara Única da Comarca de Caaporã, a qual condenou os acusados,
Antônio Alves de Oliveira e Alex de Sena Barbosa,  como incursos no artigo 157, §2º,
incisos I e II, do Código Penal à pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão,
em regime fechado, e 20 (vinte) dias-multa, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à
época do fato.

Segundo os termos da denúncia de fls. 02/04:

“Consta dos autos do procedimento inquisitório, identificado em epígrafe, que
no dia 28 de fevereiro do ano de 2012, por volta das 23 horas e 30 minutos, no
Distrito de Taquara, Município de Pitimbu,  termos judiciário desta Comarca,
ANTÔNIO ALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR e ALEX DE SENA BARBOSA,
mediante grave ameaça, exercida pelo emprego de arma de fogo, subtraíram, em
proveito próprio, 07 (sete) aparelhos de telefone celular, 02 (duas) correntes de
prata e a quantia de R$ 305,00 (trezentos e cinco reais), pertencentes às vítimas
MARIA APARECIDA DA SILVA,  TAYSE DE  ALMEIDA SILVA,  REGINALDO
BATISTA  DA  SILVA  JÚNIOR,  JOSÉ  RAMOS  BERNARDO  DE  MELO,
ELIZABETE JOSÉ CORDEIRO E MARCONE MARREIRO DOS SANTOS.
Segundo o apurado, naquela noite, os réus, encapuzados e de arma de fogo em
punho, adentraram no estabelecimento comercial “Pé na Jaca”, anunciaram o
assalto,  determinaram  que  todos  os  presentes  deitassem  no  chão  e  se
apoderaram dos objetos acima relacionados.
Colhe-se  do  caderno  investigatório  que,  durante  a  execução  do  crime,  os
acusados  apontaram  os  revólveres  em  direção  às  vítimas  TAYSE  DE
ALMEIDA e ROSE MARLI MARIA DA SILVA, tendo apertado o gatilho, mas
as referidas armas falharam.
Interrogado na esfera inquisitorial, o primeiro acusado permaneceu em silêncio.
Cumpre  registrar  que as  vítimas  reconheceram  os  réus  como  agentes  do
assalto” (grifos nossos).

Apenas o réu Alex de Sena Barbosa recorreu da sentença.

Nas razões recursais de fls. 331/335, o apelante alega a  ausência
de prova concreta de sua participação no crime, argumentando, também, a fragilidade da
prova de reconhecimento por meio fotográfico, sendo insuficiente a assegurar uma certeza
acerca da autoria do crime. Ao final, pugna pela sua absolvição.



Contrarrazões  apresentadas  pelo  representante  do  Ministério
Público em primeiro grau (fls. 336/338), pugnando pela manutenção do decisum.

Nesta instância, o insigne Procurador de Justiça José Roseno Neto,
em parecer de fls. 349/353, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO  (EXMO.  DES.  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA
RAMOS)

Em suma, pretende o recorrente a sua absolvição sob o argumento
de ausência ou insuficiência de prova a fundamentar um edito condenatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  do  recurso.
Contudo, impossível a absolvição pretendida. Explico.

Como bem registrado pelo MM. Juiz prolator da decisão desafiada,
a  autoria  do  crime  de  roubo  pode  ser  comprovada  pela  prova  produzida  durante  a
instrução do processo, merecendo destaque os depoimentos prestados pelas vítimas (fls.
11/18 e 65/68), que foram firmes e harmônicos entre si, além do reconhecimento dos
réus pelas vítimas como sendo os autores do fato delituoso (fls. 19/20).

Igualmente, quanto à materialidade delitiva, esta pode ser aferida
através do auto de apresentação e apreensão (fls. 21), termos de entrega (fls. 22/23), termo
de reconhecimento fotográfico (fls. 19/20) e, também, através das declarações prestadas
pelas vítimas que foram ouvidas em juízo (fls. 65/68).

Diante das provas produzidas na instrução do processo, restou
seguramente comprovado que o réu Alex de Sena Barbosa, ora recorrente, juntamente
ao outro denunciado, Antônio Alves de Oliveira Júnior, atuou como um dos autores do
crime de roubo praticado no estabelecimento comercial  “Bar Pé na Jaca”, os quais,
em comunhão de desígnios, uso de arma de fogo e mediante violência, roubaram seis
vítimas que estavam no local. Dois dos celulares, inclusive, foram encontrados na casa
de um dos réus, fato esclarecido pelo réu Antônio Alves.

Pois bem. Da leitura dos depoimentos colhidos (fls. 65/68), colhe-se
que  as  vítimas  são  uníssonas  em  relatar  que,  ao  anunciarem  o  assalto,  os  réus
mandaram que todos presentes deitassem no chão e que entregassem todo o dinheiro e
celulares. Como também, duas das vítimas afirmaram, de forma convincente, que o
condenado foi coautor do delito de roubo, esclarecendo, inclusive, que, no instante da
execução do crime, apertaram o gatilho da arma de fogo, que falhou.

Outrossim,  em  relação  à  alegação  de  fragilidade  da  prova  do
reconhecimento  do  réu por  meio  de  fotografia,  é  cediço  que o Superior Tribunal de



Justiça firmou o entendimento de que o reconhecimento fotográfico,  ratificado em
juízo, é válido para fundamentar a autoria delitiva, no caso de ser corroborado por
outros elementos probatórios. Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  ROUBO MAJORADO. ART.  619 DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  VIOLAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  RECONHECIMENTO
DE PESSOAS. MEIO FOTOGRÁFICO. VALIDADE. ART. 155 DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  PENAL.  CONTRARIEDADE.  INOCORRÊNCIA.
CONDENAÇÃO  FUNDADA  EM  PROVAS  JUDICIALIZADAS  E
ELEMENTOS INFORMATIVOS.
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto fático-probatório, firmou o
entendimento no sentido de haver provas suficientes de que a conduta criminosa
foi praticada pelo recorrente, com as qualificadoras indicadas, manifestando-se
expressamente quanto à validade do reconhecimento de pessoas,  não havendo
omissão no acórdão a ser reconhecida.
2.  A  jurisprudência  dos  tribunais  pátrios  admite  o  reconhecimento  do
acusado através de fotografias, o qual, se ratificado em juízo sob a garantia
do contraditório e da ampla defesa, pode servir como meio idôneo de prova
para fundamentar a condenação. Precedentes.
3. A nulidade gerada por qualquer inobservância das formalidades previstas
no art. 226 é relativa. Não havendo demonstração de prejuízo para a defesa,
não há como ser reconhecida a nulidade.
4. In casu, o reconhecimento do réu foi analisado em conjunto com a prova
testemunhal.  Não  há  nulidade  quando  a  prova  produzida  ainda  no
procedimento inquisitorial é utilizada, desde que analisada em conjunto com
as  provas  produzidas  sob  o  crivo  do  contraditório  durante  a  instrução
criminal. Violação ao art. 155, CPP, não configurada.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 594.334/SP,
Rel.  Min.  GURGEL DE  FARIA,  QUINTA TURMA,  julg.  06/08/2015,  DJe
01/09/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  226  DO  CPP.  SUPOSTA
NULIDADE  NO  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  TESE  QUE,
AINDA QUE ACOLHIDA, NÃO RESULTARIA NA ABSOLVIÇÃO, UMA
VEZ  QUE  O  ACÓRDÃO  ATACADO  FIRMOU  EXISTIREM  OUTRAS
PROVAS  APTAS  A  MANTER  O  DECRETO  CONDENATÓRIO.
REEXAME.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  VIOLAÇÃO  DOS
ARTS.  261  E  263  DO  CPP.  NULIDADE  NA  INTIMAÇÃO  DO  RÉU.
ASSISTÊNCIA  PELA  DEFENSORIA  PÚBLICA.  MATÉRIA  DE  FATO.
AFERIÇÃO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  Agravo  regimental
improvido.  (AgRg  no  REsp  1614173/ES,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 12/12/2016).

Na  hipótese  dos  autos,  algumas  vítimas  procederam  ao
reconhecimento do réu por fotografia  na Delegacia  de  Polícia,  havendo,  porém,  a
ratificação em juízo,  conforme se vê no depoimento da vítima  Thayse de Alemeida
Silva, in verbis:



“... que apresentadas as fotos de fls. 24, a depoente reconheceu
como assaltantes os sujeitos 3 e 4 e afirma que foi o de número 4
quem  apertou  o  gatilho  para  a  depoente  e  sua  colega;  que
reconhece esses dois elementos de maneira absoluta...” (fls. 68).

Ademais,  no  caso  concreto,  o  reconhecimento  do  réu  foi
analisado em conjunto com a prova testemunhal. Portanto, não havendo que se falar
em  nulidade  do  reconhecimento  dos  réus,  desacolho  a  alegação  de  fragilidade  da
prova.

Assim,  a  prova  constante  dos  autos  é  harmônica  quanto  à
constatação da autoria dos fatos narrados na denúncia, enquanto os depoimentos colhidos
na esfera judicial,  sob o crivo do contraditório,  coadunam-se com os demais elementos
constantes dos fólios deste processo.

Impende  consignar,  ainda,  que  a  palavra  da  vítima,  nos  crimes
contra o patrimônio,  assume especial  relevância,  posto que, geralmente,  tais  delitos são
cometidos às ocultas, mormente quando tal versão, com o no caso dos autos, tem respaldo
no acervo probatório.

Nesse  sentido  colaciona-se  entendimento  pacificado  na
jurisprudência:

AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
PREVISÃO DO ART. 192 DO RISTF. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO
DE  ARMA  DE  FOGO.  PERÍCIA  PARA  A  COMPROVAÇÃO  DE  SEU
POTENCIAL  OFENSIVO.  DESNECESSIDADE.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE
PODE  SER  EVIDENCIADA  POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO [...].
IV - A majorante do art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pode ser evidenciada por
qualquer  meio  de  prova,  em  especial  pela  palavra  da  vítima -  reduzida  à
impossibilidade de resistência pelo agente - ou pelo depoimento de testemunha
presencial.
V – Agravo regimental desprovido. (grifamos).
(STF  -  RHC  104583  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,
Primeira Turma, julgado em 26/10/2010, DJe-222 DIVULG 18-11-2010 PUBLIC
19-11-2010 EMENT VOL-02434-02 PP-00214).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  0  PATRIMÔNIO.  ROUBO.
GRAVE  AMEAÇA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DO
PRINCIPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DEPOIMENTOS  HARMÔNICOS.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE INCONTESTES. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
- Em tema de delito patrimonial, a palavra da vítima, especialmente quando
descreve com firmeza a  cena criminosa  e  identifica  os  agentes  com igual
certeza,  representa  valioso  elemento  de  convicção  quanto  à  certeza  da
autoria da infração.



- O anúncio de assalto e a simulação do uso de arma de fogo com os dedos sob a
veste bastam para configurar a grave ameaça descrita no tipo do artigo 157, caput,
do CP, já que causam o temor à vítima exigido pela elementar.
-  Não há falar-se na aplicação do princípio da insignificância às  hipóteses  de
roubo, ainda que pequeno o valor obtido com a subtração. É que nesses crimes,
deve prevalecer o maior desvalor da conduta sobre o eventual menor ou nenhum
desvalor do resultado, face à reprovabilidade da conduta impregnada de violência
ou grave ameaça. (GRIFEI).
(TJPB -  Acórdão do processo nº  20020080026244001 -  Órgão (CÂMARA
CRIMINAL) - Relator DES. CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO - j.
em 27/02/2013)

É o caso,  portanto,  da ocorrência  da  conduta típica  do crime de
roubo,  pois  os  agentes  subtraíram coisa  alheia  móvel,  empregando  violência  ou  grave
ameaça  contra  a  vítima,  em concurso  de  pessoas,  sendo  a  conduta  empreendida  pelos
denunciados,  explícita violação dos preceitos previstos  no art.  157, § 2º,  incisos I  e II,
sendo inconteste a consumação do delito.

Portanto, tenho que improcedem as irresignações recursais, motivo
pelo qual, em harmonia com o parecer Ministerial, NEGO PROVIMENTO AO APELO,
mantendo incólume a sentença a quo por seus próprios fundamentos.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292),  e, considerando que o réu se
encontra  preso,  determino  seja  oficiado  ao  Juízo  das  Execuções  Penais  Competente,
comunicando-o da presente decisão.

É como voto.

Presidiu o  julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator,
Marcos  Willian  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  limitada,  para
substituir o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy
de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 11 de julho de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


